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CSA - COMPANHIA SECURITIZADORA DE ATIVOS
CNPJ nº 05.889.284/0001-32 - NIRE 35.300.196.899

Relatório de Administração

Balanços patrimoniais Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Em Reais)
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Ativo Notas 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante  41.481 44.997
Caixa e equivalentes de caixa  1.165 6.588
Tributos a recuperar  39.503 37.627
Créditos diversos  813 782
Ativo não circulante  11.686.945 11.136.723
Acordo - CCI BCSA A001 3 3.623.938 3.623.938
Valores para Investimentos 4.1 2.362.305 2.362.305
Créditos Imobiliários 7 5.700.702 5.150.480
Total do ativo  11.728.426 11.181.720

Passivo e patrimônio líquido 
 (passivo a descoberto) Notas 31/12/2021 31/12/2020
Passivo circulante  242.155 176.817
Contas a pagar  14.034 12.755
Obrigações trabalhistas e tributárias  227.076 163.017
Dividendos a pagar  1.045 1.045
Valores para Investimentos 4.1 21.137.961 20.019.308
Créditos Imobiliários 5 5.700.702 5.150.480
Total do passivo não circulante  26.838.663 25.169.788
Patrimônio líquido (passivo a descoberto)  (15.352.392) (14.164.885)
Capital social 8 2.270.172 2.270.172
Prejuízos acumulados - (17.622.564) (16.435.057)
Total do passivo e patrimônio líquido 
 (passivo a descoberto)  11.728.426 11.181.720

Receitas/(despesas) operacionais: Notas 31/12/2021 31/12/2020
Administrativas  (760.573) (235.002)
Comunicações  (38.339) (38.561)
Tributárias  (35.020) (56.278)
Pessoal 5.2 (351.571) (343.815)
Receitas financeiras 9 1.876 728.906
Despesas financeiras 9 (3.880) (37.414)
Provisão IRPJ e CSLL  - (2.998)
Prejuízo do exercício  (1.187.507) 14.838
Prejuízo por ação  (0,52309) 0,00654

 31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo do exercício (1.187.507) 14.838
Outros Resultados Abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (1.187.507) 14.838

 Capital Prejuízos
 social acumuldos Total
Saldos em 31/12/2019 2.270.172 (16.449.895) (14.179.723)
Lucro líquido do período - 14.838 14.838
Saldos em 31/12/2020 2.270.172 (16.435.057) (14.164.885)
Mutação do período - 14.838 14.838
Saldos em 31/12/2020 2.270.172 (16.435.057) (14.164.885)
Prejuízo do período - (1.187.507) (1.187.507)
Saldos em 31/12/2021 2.270.172 (17.622.564) (15.352.392)
Mutação do período - (1.187.507) (1.187.507)

Das atividades operacionais 31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido / (prejuízo) do exercício (1.187.507) 14.838
Acréscimo / (decréscimo) em ativos
Tributos a recuperar (1.876) (7.306)
Créditos diversos (31) (22)
Adiantamento a funcionários - 3.913
Acréscimo / (decréscimo) em passivos
Obrigações trabalhistas e tributárias 64.059 108.710
Contas a pagar 1.279 819
Caixa líquido proveniente das / (aplicado nas) 
atividades operacionais (1.124.076) 120.952
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Valores para Investimentos 1.118.653 608.371
Acordo - CCI BCSA A001 - (723.690)
Caixa líquido proveniente das / (aplicado nas) 
atividades de investimento 1.118.653 (115.319)
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa (5.423) 5.633
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 6.588 955
No final do exercício 1.165 6.588
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa (5.423) 5.633

 31/12/2021 31/12/2020
IInsumos adquiridos de terceiros
Materiais, energia, serviço de terceiros 
e outros operacionais (798.912) (273.563)
Valor adicionado bruto (798.912) (273.563)
Valor adicionado líquido 
produzido pela Companhia (798.912) (273.563)
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras 1.876 728.906
 1.876 728.906
 (797.036) 455.343

Distribuição do valor adicionado
Pessoal
Salários e encargos 351.571 343.815
Impostos, taxas e contribuições
Federais 35.020 59.276
Remuneração de capitais de terceiros
Juros 3.880 37.414
Prejuízo do exercício  (1.187.507) 14.838
Outras Despesas Operacionais - -
 (797.036) 455.343

Demonstrações do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Em Reais)

Demonstrações do resultado abrangente para os
exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Em Reais)

Demonstrações das mutações 
do patrimônio líquido (passivo a descoberto)

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Em Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Em Reais)

Demonstrações do valor adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Em Reais)

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, o Conselho de Ad-
ministração e a Diretoria Executiva da CSA � Companhia Securitizadora de 
Ativos submetem à apreciação de seus acionistas as demonstrações finan-
ceiras, o relatório de administração e o relatório de opinião dos auditores 
independentes. A presente demonstração abrange o balanço patrimonial, 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido (passivo a descoberto), dos fluxos de caixa 
e das demonstrações de valor adicionado. Todos relativos ao exercício do 
ano fiscal de 2021. Contexto Operacional: A CSA foi constituída em abril de 
2003 atendendo às exigências da Lei 9.514/97, com o objetivo de atuar no 
mercado de securitização de créditos imobiliários, atuando como emissora de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários. Até esse momento, a CSA viabilizou 

1. Contexto operacional: A CSA - Companhia Securitizadora de Ativos 
(“Securitizadora” ou “Companhia”) é uma sociedade por ações com sede 
na Cidade de São Paulo, na Avenida Angélica, nº 2.466. Foi constituída em 25 
de abril de 2003 e, a partir de 1º de novembro de 2003, deixou de ser pré-
operacional, tendo como objeto social a: a) Securitização de créditos oriun-
dos de operações praticadas por bancos múltiplos, bancos comerciais, ban-
cos de investimentos, sociedades de crédito, financiamento e investimento, 
sociedades de crédito imobiliário, Securitizadoras hipotecárias, associações 
de poupança e empréstimo pela Caixa Econômica Federal, bem como a se-
curitização imobiliária, assim compreendida a compra, venda e prestação de 
garantias em créditos imobiliários; b) Prestação de serviços relacionados às 
operações no mercado secundário de créditos oriundos de suas operações; 
c) Emissão e colocação no mercado financeiro de certificados de recebíveis 
imobiliários e de outros títulos de crédito; d) Realização de negócios e pres-
tação de serviços compatíveis com as suas atividades; e) Realização de ope-
rações de hedge em mercados de derivativos, visando a cobertura de riscos 
na sua carteira de créditos. A Securitizadora possui controladores que atuam 
também em outros segmentos que não o de securitização, que garantem o 
suporte financeiro para a manutenção de suas atividades. A Securitizadora 
continua analisando oportunidades de mercado e acredita que a melhora do 
cenário econômico do país possa fazer com que o mercado de securitização 
se torne mais desenvolvido e que permita com que a Securitizadora consiga 
viabilizar novas emissões de CRI´s. 1.1. Impactos do COVID-19 (Coronaví-
rus) nos negócios da Companhia: A Administração da Securitizadora con-
tinua acompanhando os possíveis impactos em suas operações e tem traba-
lhado com a implementação de planos de contingências para manter a 
continuidade das atividades operacionais em uma situação de normalidade. 
Adicionalmente, a Administração considera que os impactos da pandemia 
estão adequadamente gerenciados até o momento, sem impactos financeiros 
significativos aos negócios da Companhia. 2. Base de apresentação e ela-
boração das demonstrações financeiras e principais práticas contábeis: 
2.1. Autorização: A autorização para a conclusão e apresentação destas 
demonstrações financeiras ocorreu na reunião de sua Administração em 25 
de março de 2022. 2.2. Base de apresentação: As demonstrações financei-
ras da Companhia foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem aquelas in-
cluídas na legislação societária brasileira, as normas da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), que estão em conformidade com as normas internacionais 
de contabilidade emitidas pelo International Accounting Board (IASB). As de-
monstrações financeiras são apresentadas em Real (R$), que é a moeda 
funcional da Securitizadora. As estimativas contábeis envolvidas na prepara-
ção das demonstrações financeiras foram baseadas em fatores objetivos e 
subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do 
valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens signifi-
cativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a avaliação dos ati-
vos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente e 
análise do risco de crédito para determinação da provisão para devedores 
duvidosos, assim como da análise dos demais riscos para determinação de 
outras provisões, inclusive para litígios e riscos. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente 
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao trata-
mento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Securitizadora re-
visa suas estimativas e premissa periodicamente, não superior a um ano. As 
demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico 
como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como 
instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo.  2.3. 
Apuração do resultado: A receita pela prestação de serviços é reconhecida 
quando da execução dos mesmos, e quando os riscos significativos e os be-
nefícios são transferidos para o comprador, na extensão em que for provável 
que benefícios econômicos serão gerados para a Securitizadora e quando 
possa ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base no 
valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e 
impostos ou encargos. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes 
de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa 
de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Securitizadora con-
sidera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade 
imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insigni-
ficante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normal-
mente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de 
curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contrata-
ção. 2.5. Recebíveis imobiliários - Cédula de Crédito Imobiliários (CCIs) 
e Certificado de Recebíveis Imobiliários (CRIs): São registrados pelos 
seus valores de aquisição e captação, respectivamente, atualizados até a 
data do balanço. 2.6. Redução ao valor recuperável de ativos (impair-
ment): A Administração da Securitizadora revisa anualmente o valor contábil 
líquido dos ativos, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas cir-
cunstâncias econômicas operacionais, que possam indicar deterioração ou 
perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas e 
o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão 
para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 2.7. 
Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reco-
nhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios 
econômico-futuros serão gerados em favor da Securitizadora e seu custo ou 
valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Securitizadora possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou 
cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como base as melho-
res estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados 
como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra 
nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não cir-
culantes. 2.8. Ativos e passivos contingentes: As práticas contábeis para 
registro e divulgação de ativos e passivos contingentes são as seguintes: a) 
Ativos contingentes: são reconhecidos somente quando há garantias reais 
ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingen-
tes com  êxito provável são apenas divulgados  em nota explicativa; b) Pas-
sivos contingentes: são provisionados quando as perdas forem avaliadas 
como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis 
são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avalia-
dos como de perdas remotas não são provisionados e/ou divulgados. 2.9. 
Instrumentos financeiros: Instrumentos financeiros não derivativos incluem 
os CCIs, e outros recebíveis, caixa e equivalentes de caixa, bem como contas 
a pagar e outras dívidas. Ativos financeiros mensurados ao valor justo 

a emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários – CRI’s no valor total 
de R$ 31,4 milhões. No exercício de 2021 não foi emitida nenhuma série de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários. A CSA continua analisando oportu-
nidades de mercado e acredita que a melhora do cenário econômico do país 
possa fazer com que o mercado de securitização se torne mais desenvolvido 
e que permita com que a CSA consiga viabilizar novas emissões de CRI´s.
Relacionamento com auditores independentes: Com o objetivo de aten-
der às suas premissas de boa governança e evitar conflitos de interesses, 
a CSA não contratou, durante o exercício de 2021, junto à empresa Baker 
Tilly 4Partners Auditores Independentes S.S., qualquer outra prestação de 
serviços, que não o de auditoria externa. Declaração para fins do artigo 
25 da instrução cvm nº 480/09: Declaramos, na qualidade de diretores da 

CSA - Companhia Securitizadora de Ativos, sociedade por ações com sede 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Angélica, 2.466, 
13° andar, conjunto 133, Cerqueira César, CEP 01228-200, inscrita no CNPJ 
sob o nº 05.889.284/0001-32, que revimos, discutimos e concordamos com 
as demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 2021, nos termos e para fins do parágrafo 1º, inciso VI do artigo 25 da 
Instrução CVM nº 480, de 07 de dezembro de 2009. 

São Paulo, 25 de março de 2022.
Dirceu Antonio Aparecido Machado

Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores
Marcio Snioka - Diretor de Operações

por meio do resultado: Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado são ativos financeiros mantidos principalmente com a fina-
lidade ativa e frequente de negociação no curto prazo. É designado pela Se-
curitizadora, no reconhecimento inicial, como mensurado ao valor justo por 
meio do resultado.  Instrumentos financeiros mantidos até o vencimento: 
Os instrumentos financeiros mantidos até o vencimento são ativos financeiros 
não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis com vencimentos 
definidos e para os quais a Securitizadora tem intenção positiva e capacidade 
de manter até o vencimento. São avaliados pelo custo de aquisição, acresci-
dos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do exercício. 
Empréstimos e recebíveis: São classificados como empréstimos e recebí-
veis os ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determi-
náveis que não são cotados em mercado ativo. Os empréstimos e recebíveis 
da Securitizadora compreendem os CCIs, as demais contas a receber e o 
caixa e equivalentes de caixa. Hierarquia de valor justo: A Securitizadora 
usa a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de instru-
mentos financeiros pela técnica de avaliação: • Nível 1: preços cotados (sem 
ajustes) nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; • Nível 2: 
outras técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito significativo 
sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente; • 
Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor 
justo registrado que não sejam baseados em dados observáveis no mercado. 
Caixa e equivalente de caixa são classificados dentro do nível 2 e o valor 
justo é estimado com base nos extratos dos bancos que fazem uso de preços 
de mercado cotados para instrumentos similares. A Securitizadora não possui 
ativos ou passivos classificados nos níveis 1 e 3, conforme acima menciona-
dos. 2.10. Prejuízo por ação: O prejuízo por ação é calculado com base na 
quantidade de ações existentes na data dos balanços. 2.11. Julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis significativas: Julgamentos: A prepa-
ração das demonstrações financeiras da Securitizadora requer que a sua Ad-
ministração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os 
valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as 
divulgações de passivos contingentes na data-base das demonstrações finan-
ceiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia 
levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do 
ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e premissas: As 
principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e 
outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, en-
volvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil 
dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro são discutidas a seguir. 
Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: Uma 
perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um 
ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o 
maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do 
valor justo menos custos de vendas é baseado em informações disponíveis de 
transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos 

Declaração para fins do artigo 25 da instrução CVM nº 480/09
Declaramos, na qualidade de diretores da CSA - Companhia Securitizadora 
de Ativos., sociedade por ações com sede na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida Angélica, 2.466, 13° andar, conjunto 133, Cerquei-
ra César, CEP 01228-200, inscrita no CNPJ sob o nº 05.889.284/0001-32, 
que revimos, discutimos e concordamos com a opinião expressa no rela-
tório de opinião dos auditores independentes referente às demonstrações 
financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, 
nos termos e para fins do parágrafo 1º, inciso V do artigo 25 da Instrução 
CVM nº 480, de 07 de dezembro de 2009. São Paulo, 25 de março de 2022.

Dirceu Antonio Aparecido Machado - 
Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores

Marcio Snioka - Diretor de Operações

Relatório dos auditores independentes 
Aos Administradores e Acionistas da CSA - Companhia Securitizadora de 
Ativos São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras 
da CSA - Companhia Securitizadora de Ativos (“Companhia”), que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021, e suas respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido (passivo a descoberto), dos fluxos de caixa e do valor adi-
cionado  para o  exercício findo naquela data, assim como o resumo das 
principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da CSA 
- Companhia Securitizadora de Ativos em 31 de dezembro de 2021, o de-
sempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, apli-
cáveis às entidades autorizadas a funcionar pela Comissão de Valores Mobi-
liários (“CVM”). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a se-
guir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras”. Somos independentes em relação a Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais Assun-
tos de Auditoria (“PAA”): Principais assuntos de auditoria são aqueles que, 
em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa au-
ditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de 
nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação 
de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Não identificamos 
outros principais assuntos de auditoria além do mencionado em nosso pará-
grafo de ênfase decorrente da continuidade operacional da Companhia e 
Acordo - CCI BCSA - Realização do saldo a receber. Ênfase: Continuidade 
operacional da Companhia: Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia 

apresenta passivo a descoberto em R$ 15.352.392 e capital circulante nega-
tivo de R$ 200.674. Uma parcela substancial de suas obrigações é devida à 
parte relacionada no montante de R$ 21.137.961, A qual encontra-se classi-
ficada no balanço como valores para investimentos. Assim, as demonstra-
ções financeiras foram preparadas no pressuposto de continuidade normal 
dos negócios, considerando a geração de caixa operacional ou a manuten-
ção do suporte financeiro da parte relacionada credora da Securitizadora e 
não incluem quaisquer ajustes relativos à realização e classificação dos valo-
res de ativos e passivos, que seriam requeridos no caso de descontinuidade 
de suas operações. Acordo - CCI BCSA - Realização do saldo a receber: 
Conforme descrito na Nota Explicativa nº 3, em 31 de dezembro de 2021 a 
Companhia possui o montante de R$ 3.623.928 relativo ao Acordo - CCI 
BCSA A001 junto a empresa Gestão - Arquitetura e Gerenciamento S/C 
Ltda., cujo vencimento ocorreu em 17 de setembro de 2020. A Companhia 
possui como garantia hipotecas de imóveis que podem ser executadas em 
eventual inadimplência. Conforme posição atualizada do corpo jurídico, Com-
panhia já ingressou com ação para exercer o direito as referidas hipotecas e 
a ação se encontra em fase de penhora. Ressaltamos ainda que os valores a 
serem realizados poderão vir a ser diferentes daqueles registrados. Nossa 
opinião não possui ressalva relacionada a esse assunto. Outros assuntos: 
Demonstração do Valor Adicionado (DVA): Revisamos também as De-
monstrações do Valor Adicionado (DVA), referentes ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2021, elaboradas sob a responsabilidade da Administração 
da CSA - Companhia Securitizadora de Ativos, cuja apresentação é requerida 
de acordo com as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM). Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos 
de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão adequada-
mente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor A admi-
nistração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as de-
monstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa respon-

sabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra for-
ma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administra-
ção, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Responsabilidade da Administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela go-
vernança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantivemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
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adicionais para descartar o ativo. Tributos: Existem diversas interpretações de 
regulamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tributá-
veis futuros. Dado o amplo aspecto de relacionamentos de negócios, bem 
como a natureza de longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratu-
ais existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas ou 
futuras mudanças nessas premissas poderiam exigir ajustes futuros na receita 
e despesa de tributos já registrada. A Securitizadora constitui provisões, com 
base em estimativas cabíveis, para possíveis consequências de auditorias por 
parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdições em que opera. O valor 
dessas provisões baseia-se em vários fatores, como experiência de auditorias 
fiscais anteriores e interpretações divergentes dos regulamentos tributários 
pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças 
de interpretação podem surgir em uma ampla variedade de assuntos, depen-
dendo das condições vigentes no respectivo domicílio da Securitizadora. Valor 
justo de instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos 
financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de mer-
cados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o méto-
do de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam 
naqueles praticados no mercado, quando possível, contudo, quando isso não 
for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer o 
valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados como, 
por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas 
premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos 
instrumentos financeiros. 2.12. Normas e interpretações novas e revisadas 
já emitidas e ainda não vigentes: A Companhia não adotou antecipada-
mente as IFRSs novas e revisadas a seguir, já emitidas e ainda não vigentes:

ações preferenciais, perfazendo o montante de R$ 2.270.172 (R$ 2.270.172 
em 2020). Cada ação ordinária terá direito a um voto nas deliberações da 
Assembleia Geral. As ações preferenciais terão igual prioridade no reembol-
so do capital social, limitado ao valor integralizado e atualizado pelo mesmo 
índice aplicado às demonstrações financeiras da Securitizadora, sem prêmio. 
As ações ordinárias e preferenciais participarão em quaisquer dividendos ou 
bonificações em dinheiro, distribuídos na forma do artigo 31 do Estatuto So-
cial, de acordo com a respectiva participação de cada uma delas no capital 
social. Conforme o artigo 31 do Estatuto Social da Securitizadora, firmado em 
25 de abril de 2003, dos lucros líquidos apurados no balanço anual serão de-
duzidos: a) 5% antes de qualquer outra destinação para constituição de fundo 
de reserva legal, até atingir 20% do capital social; b) Importância necessária 
ao pagamento aos acionistas do dividendo obrigatório de, no mínimo, 5% do 
lucro líquido ajustado nos termos do artigo 02 da Lei nº 6.404/76. Os lucros 
remanescentes terão a destinação que for aprovada pela Assembleia Geral, 
de acordo com a proposta formulada pela Diretoria e devidamente aprova-
da pelo conselho da Administração. Conforme parágrafo 1º, do artigo 31, do 
Estatuto Social da Securitizadora, firmado em 25 de abril de 2003, a Secu-
ritizadora não distribuirá dividendos intermediários, declarando o dividendo 
mínimo obrigatório anual na data da Assembleia Geral Ordinária. 9. Receitas 
e despesas financeiras: Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 as receitas 
e despesas financeiras estão assim compostas: Receitas financeiras:
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Juros ativos 1.876 284.505
Variação monetária ativa  - 444.401
Total 1.876 728.906
Despesas financeiras
  Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Juros passivos (3.778) (2.378)
Variação monetária passiva - (1.177)
Tarifas bancárias (15) (19)
Impostos sobre receitas financeiras (87) (33.840)
Total (3.880) (37.414)
10. Instrumentos financeiros e políticas para gestão de risco financeiro: 
Os instrumentos financeiros ativamente utilizados pela Securitizadora estão 
substancialmente representados por caixa, aplicações financeiras, CCIs e 
transações com partes relacionadas, todos realizados em condições usuais 
de mercado, estando reconhecidos integralmente nas demonstrações finan-
ceiras considerando-se os critérios descritos na Nota Explicativa nº 2. Estes 
instrumentos são administrados por meio de estratégias operacionais, visando 
à liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. Pagamento condicionado e 
descontinuidade: A capacidade da Securitizadora em honrar suas obrigações 
decorrentes dos CRIs depende do pagamento dos créditos pelas devedoras 
dos recebíveis. Os CRIs são lastreados em créditos pelas devedoras dos rece-
bíveis. Os CRIs são lastreados em créditos representados pelas CCIs, tendo 
sido vinculados aos CRIs por meio do estabelecimento de regime fiduciário, 
constituindo patrimônio separado do patrimônio da emissora. O patrimônio se-
parado constituído em favor dos titulares dos CRIs não conta com qualquer 
garantia flutuante ou coobrigação da Securitizadora. Assim, o recebimento 
integral e tempestivo pelos titulares dos CRIs do montante devido depende 
do cumprimento total, pelas devedoras, de suas obrigações assumidas nos 
contratos que dão origem aos créditos, em tempo hábil para o pagamento, 
pela Securitizadora, dos valores decorrentes dos CRIs. Considerando a não 
existência de instrumentos financeiros derivativos e pelas características dos 
outros instrumentos financeiros possuídos (basicamente caixa e equivalentes 
de caixa), não houve necessidade de apresentar demonstrativos de análise de 
sensibilidade. Valorização dos instrumentos financeiros: Os principais instru-
mentos financeiros ativos e passivos em 31 de dezembro de 2020, bem como 
os critérios para sua valorização, são descritos a seguir: • Caixa e equivalentes 
de caixa: os saldos mantidos em contas correntes bancárias e aplicações finan-
ceiras de liquidez imediata possuem valores de mercado idênticos aos saldos 
contábeis; • Partes relacionadas (Nota Explicativa nº 4): são adotados valo-
res similares aos de mercado. 11. Relação com auditores: A empresa de Au-
ditoria Independente por nós contratada, não realizou nenhum outro serviço du-
rante o exercício social, além da Auditoria das demonstrações financeiras. 12. 
Eventos subsequentes: Não ocorreram eventos subsequentes relevantes 
após a data de encerramento do exercício findo em 31 de dezembro de 2021.

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtive-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Com-
panhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem • Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuida-
de operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações sig-
nificativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de março de 2022.
Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes S.S. -
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Fábio Rodrigo Muralo - Contador CRC 1SP-212.827/O-0
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Pronunciamento Descrição Aplicável a períodos anuais com início em ou após
Alterações à IAS 1 Classificação de Passivos como circulantes ou Não Circulantes. 01/01/2023
Alterações à IFRS 3 Referência à Estrutura Conceitual. 01/01/2022
Alterações à IAS 16 Imobilizado - Recursos Antes do Uso Pretendido. 01/01/2022
Alterações à IAS 37 Contratos Onerosos - Custo de Cumprimento do Contrato. 01/01/2022
Melhorias Anuais ao Ciclo Alterações à IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas Internacionais de
de IFRSs 2018-2020 Contabilidade, IFRS 9 - Instrumentos Financeiros e IFRS 16 -Arrendamentos. 01/01/2022
A Administração está avaliando potenciais impactos e, neste momento, não 
se espera que a adoção das normas listadas acima tenha um impacto rele-
vante sobre as demonstrações financeiras da Companhia em períodos futu-
ros. 3. Acordo CCI – BCSA A001: Em 08 de agosto de 2017 foi celebrado 
Instrumento de Transação e Confissão de Dívida entre a Securitizadora e a 
Gestão - Arquitetura e Gerenciamento S/C Ltda. no valor de R$ 2.250.000 
(dois milhões duzentos e cinquenta mil Reais) a ser recebido em até 36 me-
ses a partir de 13 de setembro de 2017. O saldo devedor foi corrigido pelo 
IGP-M (FGV) a partir de 13 de setembro de 2017 além de juros remunerató-
rios no segundo ano do acordo de 0,5% ao mês e 1,0% no terceiro ano do 
acordo até 30 de setembro de 2020. O saldo atualizado é de R$ 3.623.938 
(R$ 3.623.938 em 31 de dezembro de 2020). A administração está tomando 
as medidas judiciais para execução das garantias, a fase do processo contra 
a Gestão – Arquitetura e Gerenciamento S/C Ltda., aguardando decisão do 
juízo sobre o pedido para expedição de carta precatória para avaliação dos 
imóveis penhorados. 4. Transações com partes relacionadas: 4.1. Valores 
para Investimento:
Ativo não circulante 
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Valores para Investimento (a) 2.362.305 2.362.305  
Total 2.362.305 2.362.305  
Passivo não circulante
  Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Valores para Investimento (b)  21.137.961 20.019.308  
Total 21.137.961 20.019.308  
O saldo de valores para investimento contempla as transações com as se-
guintes partes relacionadas: (a) São Paulo Properties S/A: Cessão de crédito 
de Prejuízo Fiscal e Base Negativa da CSLL conforme Lei 13.496/2017 da 
RFB, o montante registrado no período findo em 31 de dezembro de 2021 
é de R$ 2.362.305 (R$ 2.362.305 em 31 de dezembro de 2020); (b) Em 31 
de dezembro de 2021 o saldo refere-se: a Indian Participações Ltda no mon-
tante de R$ 20.884.607(R$ 19.765.954 em 31 de dezembro de 2020) e Mi-
guel Ethel Sobrinho: R$ 253.354 (R$ 253.354 em 31 de dezembro de 2020), 
totalizando R$ 21.137.961 (R$ 20.019.308 em 31 de dezembro de 2020). 
4.2. Remuneração dos Administradores da Securitizadora: Os montan-
tes registrados na rubrica “Despesas gerais e administrativas”, referentes à 
remuneração dos membros da Administração e Diretores Estatutários são de 
R$ 351.571 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 343.815 em 31 de dezembro de 
2020). 5. Créditos imobiliários
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Nota Promissória - SGGC 5.700.702 5.150,480
Total 5.700.702 5.150.480

Características Nota Promissória:
Emissora: S.G.G.C. Participações Ltda Data de Emissão: 04/09/2020 
Emissão: 1ª (primeira) Data de Vencimento: 04/09/2022
Série: Única Juros: 5% ao ano
Valor Nominal Unitário: R$ 5.000.000,00 Indexador: IGP-M
Valor Total da Emissão: R$ 5.000.000,00
Em 01 de setembro de 2020 foi emitida a Nota Promissória entre a Securi-
tizadora e a S.G.G.C. Participações Ltda. e no valor de R$ 5.000.000 (cinco 
milhões Reais) com vencimento em 04 de setembro de 2022. O saldo deve-

dor é corrigido pelo IGP-M (FGV) a partir de 04 de setembro de 2020 além de 
juros de 5% ao ano até o prazo de vencimento. O saldo atualizado é de R$ 
5.700.702 (R$ 5.150.480 em 2020). 6. Informações acerca da recompra de 
certificados de recebíveis imobiliários – CRIs: Código Cetip BCSA A001: 
No dia 15 de setembro de 2004, a CVM, por meio do Ofício/CVM/SER/GER 
nº. 1.466/04, aprovou a desistência do pedido do registro definitivo da Distri-
buição Pública da 1ª série da emissão de 12 CRIs, que foram emitidos em 05 
de janeiro de 2004, com valor   unitário   de   R$   500.000,   perfazendo   um   
total   de R$ 6.000.000, cujo vencimento dar-se-ia em 05 de janeiro de 2016. 
O saldo dos CRI seriam corrigidos anualmente (provisionado mensalmente 
pela contabilidade), a partir da data de emissão, pelo Índice Geral de Preços - 
IGPM, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, acumulado no período 
de doze meses anteriores ao pagamento da parcela. O prazo de amortização 
era de 120 meses, e a taxa de juros era de 8% ao ano. No dia 21 de setem-
bro de 2004 ficou suspensa a negociação com os referidos certificados, e a 
Securitizadora providenciou as condições de resgate e inutilização dos CRI´s 
nessa mesma data. A operação foi efetuada por meio de um registro provisó-
rio, junto à CVM, aguardando até conceder o registro definitivo da operação. 
Portanto, os recebimentos financeiros oriundos da cessão de créditos no va-
lor de R$ 419.019, foram registrados na rubrica de “adiantamento de clientes” 
até a obtenção do registro definitivo da operação, ou, especificamente nesse 
caso, até a liquidação financeira após a desistência do pedido de registro 
definitivo. O saldo atualizado dos CRI´s, a pagar na data do encerramento 
da operação, era de R$ 6.961.799, todavia, não foi recebido e integralizado 
o montante de R$ 1.740.450 (valor atualizado até 20 de setembro de 2004), 
o que resulta em um montante de R$ 5.221.348 a restituir ao investidor. Os 
CRI´s foram atualizados até a data de encerramento da operação. A Secu-
ritizadora recomprou os CRI´s do investidor, no montante de R$ 5.221.348, 
atualizados pela variação mensal do IGP-M, apurados e publicados pela FGV 
com um deságio de R$ 15.430, resultando no valor de R$ 5.205.918. Do total 
recomprado, R$ 3.349.000 foram pagos em 09 de novembro de 2004 e o 
restante, R$ 1.856.918, pagos em 20 (vinte) parcelas de R$ 92.846, (noventa 
e dois mil oitocentos e quarenta e seis reais), vencidas mensalmente a partir 
de 05 de abril de 2006 e assim sucessivamente no 5º dia dos meses sub-
sequentes. A última parcela foi paga em novembro de 2007. 7. Obrigações 
- créditos imobiliários
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Bud Administradora e Incorporadora  5.700.702 5.150.480
Total 5.700.702 5.150.480
Em 17 de setembro de 2020 foi emitida o Termo de Endosso entre a Secu-
ritizadora e a Bud Administradora e Incorporadora Ltda. onde a Securitiza-
dora na qualidade de credora a Nota Promissória n°01/2020 conforme Nota 
Explicativa nº 5, endossa a nota promissória emitida em 01 de setembro de 
2020 pela S.G.G.C. Participações Ltda. a Bud Administradora e Incorporado-
ra Ltda., a qual fica sub-rogada em todos os direitos e obrigações para todos 
os fins legais. Ficando consignado entre endossante Securitizadora e a en-
dossatária Bud Administradora e Incorporadora Ltda. que na liquidação com 
vencimento em 04 de setembro de 2022 a endossante receberá da endossa-
tária 2% sobre o valor total dos créditos imobiliários. 8. Patrimônio líquido: 
8.1. Capital Social: O capital social está representado por 2.270.172 ações 
nominativas, sem valor nominal, sendo 2.250.172 ações ordinárias e 20.000 

Luizacred S.A. Sociedade de Crédito, 
Financiamento e Investimento

CNPJ 02.206.577/0001-80  NIRE 35300152239
Edital de Convocação - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Os senhores acionistas da Luizacred S.A. Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento 
(“Companhia”) são convidados pelo Conselho de Administração a se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária, que se realizará em 29.04.2022, às 17h30, na sede social da Companhia, 
na Rua Maria Prestes Maia, 300, sala 5A, Carandiru, em São Paulo (SP), a fim de: I - Em pauta ordinária:  
(a) tomar as contas dos administradores, examinar e deliberar sobre as demonstrações financeiras  
relativas ao exercício encerrado em 31.12.2021; (b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício; (c) eleger os integrantes do Conselho de Administração para o próximo mandato anual, que 
vigorará até a posse dos eleitos na Assembléia Geral Ordinária de 2023; e (d) fixar a verba remuneratória 
global e anual destinada aos administradores. II - Em pauta extraordinária: (a) aumentar o capital 
social mediante capitalização de reserva estatutária e, consequentemente, alterar a redação do “caput”  
do art. 5º do Estatuto Social, a fim de consignar o novo valor do capital social; e (b) consolidar o 
Estatuto Social, com a alteração mencionada acima. Os documentos a serem analisados na Assembleia  
encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Sociedade. São Paulo (SP), 19 de abril de 2022.  
Conselho de Administração. (a) Carlos Rodrigo Formigari - Presidente do Conselho de Administração. (20/21/26)

MSJM - Empreendimentos e Participações S/A
CNPJ nº 07.848.846/0001-25 e NIRE nº 35300338332

Ata da Assembleia Geral Ordinária
Realizada em: Data: 24/03/2022. Horário: 15:00 horas. Local: Sede Social na Alameda Santos, nº 960,
19º andar/parte, CEP 01418-100, Cerqueira César, nesta Capital do Estado de São Paulo. Presença:
Acionistas representando a totalidade do Capital Social, conforme se comprova por suas assinaturas,
lançadas no Livro de Presença. Com as declarações exigidas por lei, assumiu a Presidência da Mesa, na
forma dos Estatutos, Vanda Kissajikian Mordjikian, Diretora Presidente da sociedade, que convidou a
mim, Suely Kissajikian da Silveira, para Secretária. Iniciando-se os trabalhos, informou a Sra.
Presidente que o Edital de Convocação deixou de ser publicado de conformidade com o disposto no
Parágrafo Quarto (§4º), do artigo 124, da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei
de Sociedades Anônimas”). Em seguida, foram colocados em discussão e votação os assuntos
constantes da “Ordem do Dia”, tendo, no final, sido deliberado pelos acionistas presentes, por
unanimidade de votos e observadas às abstenções legais, o seguinte: Deliberações: a) - Foram
aprovados, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas, o Relatório da Diretoria, o Balanço
Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31
de dezembro de 2021, documentos esses devidamente publicados no Jornal Data Mercantil (impresso
e digital), na edição do dia 09 de março de 2022, pág.07, tendo sido dispensado o aviso aos acionistas,
face ao que trata o Parágrafo Quarto (§4º) do artigo 133, da Lei 6.404/76; b) - Foi decidido que a
destinação do resultado apurado no exercício social de 2021, será transferido para a conta de Reserva
de Lucros. Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso.
Finalmente, como ninguém se manifestasse, determinou a Sra. Presidente a suspensão dos trabalhos
pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, em livro próprio, a qual, depois de lida e achada
conforme, foi assinada por todos os presentes, dando a Sra. Presidente por encerrada a Assembleia.
São Paulo, 24 de março de 2022. Vanda Kissajikian Mordjikian - Presidente da Mesa. Suely
Kissajikian da Silveira - Secretária. Acionistas: André Kissajikian; Companhia Iniciadora Predial,
representada por seu Diretor Executivo, André Kissajikian; Vanda Kissajikian Mordjikian e Suely
Kissajikian da Silveira. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Vanda Kissajikian
Mordjikian - Presidente da Mesa. Suely Kissajikian da Silveira - Secretária. JUCESP - Certifico o
Registro sob o nº 183.453/22-0, em 11/04/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ULTRACARGO LOGÍSTICA S.A.
CNPJ nº 14.688.220/0016-40 - NIRE 35.300.492.897

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Pelo presente, ficam os Srs. Acionistas convidados a comparecer à Assembleia Geral Ordinária da
Ultracargo Logística S.A. (“Companhia”), que se realizará no dia 29 de abril de 2022, às 14h30 (“As-
sembleia”), na sede social da Companhia, localizada na Av. Brigadeiro Luís Antonio, nº 1.343, 4º
andar, na Cidade e Estado de São Paulo, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: Em As-
sembleia Geral Ordinária: 1) Exame e aprovação das demonstrações financeiras e do relatório da
administração, referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2021, acompanhados do parecer
dos auditores independentes; 2) Aprovar a destinação do lucro líquido do exercício encerrado em
31.12.2021; e 3) Aprovar a fixação do limite máximo global anual para a remuneração dos adminis-
tradores da Companhia. Participação na Assembleia: Para participar da presente Assembleia, os
acionistas devem apresentar declaração emitida pela instituição prestadora dos serviços de escritu-
ração de ações da instituição custodiante, com a quantidade de ações de que constavam como titu-
lares até, no máximo, 02 (dois) dias úteis antes da Assembleia. Poderão participar da Assembleia
acionistas titulares de ações ordinárias e preferenciais da Companhia, por si, seus representantes
legais ou procuradores, desde que cumpram com os requisitos formais de participação previstos na
Lei 6.404/76. Referida procuração deverá ser depositada na sede social da Companhia, até às 14
horas do dia 27 de abril de 2022. Em decorrência da pandemia do novo coronavírus (COVID19), a
Companhia admitirá, em caráter excepcional, que os acionistas apresentem os documentos de re-
presentação necessários sem a necessidade de reconhecimento de firma das assinaturas ou de
cópias autenticadas, em formato PDF, para o e-mail jursocietario@ultra.com.br. A Companhia confir-
mará o recebimento dos documentos, bem como a sua validade e/ou necessidade de complementa-
ção. A Companhia reforça que observará as recomendações das autoridades nos cuidados adequa-
dos de segurança e higiene, que também deverão ser observados por todos os presentes, e ressalta
seu comprometimento com as diretrizes da Organização Mundial de Saúde, do Ministério de Saúde
e do Governo do Estado de São Paulo. São Paulo, 20 de abril de 2022.

Décio de Sampaio Amaral - Presidente

Edital de Intimação Prazo 30 dias. Proc. 0000112- 23.2022.8.26.0543. O Dr. Carlos Eduardo de 
Moraes Domingos, Juiz de Direito da 1ªVC do Foro de Santa Isabel/SP, Faz Saber a Elton Kleber 
Padilha CPF Nº 036.707.739-67, que Concessionária da Rodovia Presidente Dutra S.A ajuizou 
ação de Cumprimento de sentença, alegando em síntese: foi deferida a sua Intimação por edital 
para que efetue o pagamento do valor de R$ 19.888,44, que deverá ser devidamente atualizado até 
a data do efetivo pagamento, no prazo de 15 dias, (art.513,§2º, IV, CPC) a fluir após os 30 dias 
supra, sob pena de multa e honorários advocatícios de 10 % (art.523, §1º, CPC), podendo oferecer 
impugnação, no prazo de 15 dias, (art. 525, do CPC). Será o edital afixado e publicado na forma da 
lei. Nada mais. Santa Isabel, aos 12 de abril de 2022. 
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